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Trata-se de projeto de emenda à Lei Orgânica, de autoria do nobre Vereador Eduardo 

Tuma, subscrito por 1/3 dos membros da Câmara, que visa incluir o artigo 180-A na Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, a fim de estabelecer que "o Município promoverá o 
desenvolvimento das políticas de meio ambiente, considerando que os membros da natureza 
possuem direitos intrínsecos à vida e à manutenção de seus processos ecossistêmicos, em 
interdependência com a vida digna dos cidadãos, com o objetivo de alcançar a sustentabilidade 
na cidade". 

A proposta tem respaldo jurídico para seguir em tramitação. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, 
caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 
ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, bem como está 
em sintonia com o disposto no art. 36 da Lei Orgânica, que exige assinatura de 1/3 dos 
membros da Casa para emendas à Lei Orgânica. 

Consoante o disposto nos artigos 30, I, da Constituição Federal, compete aos 
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no 
artigo 13, I, da Lei Orgânica do Município. 

No mérito, a matéria de fundo versada no projeto diz respeito à proteção do meio 
ambiente, tema para o qual o Município detém competência legislativa suplementar. 

A proteção do meio ambiente é uma das maiores preocupações da atualidade, em 
especial na Cidade de São Paulo que é considerada uma das mais poluídas do planeta. 

A manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, além de se tratar de 
assunto que, por óbvio, é de interesse de todos, uma vez que é imperiosa à sobrevivência 
humana e à sadia qualidade de vida, razão pela qual foi alçada à categoria de princípio 
constitucional impositivo, quando a Constituição Federal determinou ao Poder Público em 
todas as suas esferas, Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI), o poder-
dever de defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações. 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o 
poder-dever do Município de zelar pelo meio ambiente em seus artigos 7º e 181, sendo que 
este último prevê a elaboração de uma política de cunho participativo de proteção ao meio 
ambiente. 

O projeto está em sintonia com os artigos que versam sobre o meio ambiente, cabendo 
à Comissão de Mérito a análise acerca da conveniência da propositura. 

Por fim, a matéria está sujeita ao quorum de 2/3 (dois terços) dos membros da Casa 
para sua aprovação, sendo necessária a convocação de duas audiências públicas durante a 
tramitação do presente projeto, segundo o inciso III, do § 5º, do art. 40, bem como o art. 41, 
inciso VIII, todos da Lei Orgânica Paulistana. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Entretanto, a fim de adequar o projeto à melhor técnica legislativa, apresentamos o 
seguinte Substitutivo: 
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SUBSTITUTIVO Nº   DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE EMENDA À LEI 

ORGÂNICA Nº 0005/15 
Acresce o art. 180-A à Lei Orgânica do Município, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1º Fica incluído à Lei Orgânica do Município o art. 180-A, com a seguinte redação: 

"Art. 180-A. O Município promoverá o desenvolvimento das políticas de meio ambiente, 
considerando que os membros da natureza possuem direitos intrínsecos à vida e à 
manutenção de seus processos ecossistêmicos, em interdependência com a vida digna dos 
cidadãos, com o objetivo de alcançar a sustentabilidade na cidade." (NR) 

Art. 2º Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 02.12.2015 

Alfredinho - PT 

Ari Friedenbach - PHS - Relator 

Alessandro Guedes - PT 

Conte Lopes - PTB 

David Soares - PSD 

Eduardo Tuma -PSDB 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 04/12/2015, p. 141 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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